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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 209, DE 2011
Mensagem A-nº 065/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 26 de março de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 209, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.078.

O projeto, de origem parlamentar, visa instituir a Política Estadual de Incentivo à Formação de Bancos Comunitários de Sementes e Mudas, na forma que especifica.
Identifico no projeto o relevante intuito de promover o desenvolvimento de mudas e sementes oriundas do cultivar local ou crioulo, com vistas à preservação da biodiversidade agrícola e o desenvolvimento sustentável, preocupação com a qual compartilho e, como se verá a seguir, tem sido objeto de ações concretas no âmbito da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 

A Lei federal nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, ao dispor sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas – SNSM, estabelece que o Sistema visa garantir a identidade e a qualidade do material de multiplicação e de reprodução vegetal produzido, comercializado e utilizado em todo o território nacional.
O Decreto federal nº 5.153, de 23 de julho de 2004, ao aprovar o regulamento da referida lei, estabeleceu que o Sistema Nacional compreende, entre outras atividades, a produção, a certificação, a análise e a comercialização de sementes e mudas; a fiscalização da produção do beneficiamento, da amostragem, da análise, da certificação, da reembalagem, do armazenamento, do transporte e da comercialização de sementes e mudas; e a utilização de sementes e mudas (artigo 3º).

Determina, ainda, que haverá uma Comissão de Sementes e Mudas em todas as unidades da Federação, composta por representantes de entidades federais, estaduais ou distritais, municipais, e da iniciativa privada, que tenham vinculação com a fiscalização, a pesquisa, o ensino, a assistência técnica e extensão rural, a produção, o comércio e a utilização de sementes e de mudas, incluindo entre os representantes da iniciativa privada os agricultores familiares, os assentados da reforma agrária e os indígenas (artigo 131).
Além disso fixa como atribuições dessas Comissões de Sementes e Mudas: (i) propor ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa diretrizes para a política a ser adotada na sua respectiva unidade federativa, no que concerne ao SNSM; (ii) propor ao Mapa normas padrões e procedimentos para a produção e a comercialização de sementes e mudas, (iii) manter permanente articulação com os órgãos componentes do SNSM; (iv) propor ao Mapa medidas para solucionar casos omissos e dúvidas na execução de procedimentos referentes ao SNSM; (vi) rever as normas de produção de sementes e de mudas, propondo ao Mapa as modificações necessárias; (vii) identificar demandas e propor a inserção de novas espécies no SNMS, além de propor seus respectivos padrões, e (viii) solicitar ao Mapa auditoria sobre o ente público com delegação de competência para o exercício da fiscalização da produção, mediante denúncia fundamentada (artigo 140).

Nesse contexto, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, ao manifestar-se de forma desfavorável ao projeto, informou que, em cumprimento da legislação federal vigente, já existe no Estado de São Paulo a Comissão de Sementes e Mudas - CSM, órgão que se encontra no pleno exercício de suas funções, que detém conhecimento técnico para a proposição e avaliação de medidas de igual teor.
Anota, ademais, que o Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - CATI desenvolve trabalho de implantação e manutenção de matrizes em bancos de germoplasta (na forma de sementes e mudas) em suas unidades regionais, atuando na conservação de espécies e cultivares de frutíferas e florestais, na forma de pomares de plantas e de sementes de espécies e cultivares desenvolvidos pela Secretaria.
A par disso, a Pasta afirma que bancos de sementes devem ser mantidos em instituições públicas para garantir o pleno acesso a todos os interessados e para os itens especificados nos termos da legislação que instituiu o Sistema Nacional de Sementes e Mudas - SNMS. Aduz, por fim, dada a importância do tema, que a proposta envolve trânsito interno de material genético, assunto que é regulamentado por legislação própria, uma vez que existe a possibilidade de existência de pragas endêmicas estabelecidas em determinadas regiões que podem ser disseminadas para outras, o que deve ser evitado sob pena de causar graves prejuízos para as comunidades locais (artigo 6º, VIII).
Importa destacar que foi editado o Decreto nº 56.768, de 14 de fevereiro de 2011, que aprova o Projeto Feap Sementes e Mudas, através do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista – O Banco do Agronegócio Familiar (FEAP-BANAGRO), cujo objetivo é incrementar a utilização de sementes e mudas legais no Estado de São Paulo, propiciando aos agricultores paulistas o acesso à moderna tecnologia desenvolvida nesta área.

Nesse contexto, é de se registrar que, no âmbito do Estado de São Paulo, o assunto já se encontra disciplinado em conformidade com a legislação federal, e os objetivos que fundamentaram a propositura tem sido atingidos pelas ações e medidas concretas desenvolvidas pelos órgãos estaduais competentes.

Sob outra perspectiva, ressalto que a proposta vai além de delinear metas e planos, pois estabelece comandos de verdadeira gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, particularmente na Secretaria de Agricultura e Abastecimento, impondo-lhe a prática de ações concretas (artigos 6º a 9º).

O implemento de política no âmbito administrativo, com atribuição de encargos a Secretarias de Estado e outros órgãos, configura questão ligada ao exercício de função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e sua instituição por via legislativa, oriunda de proposta parlamentar, não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADI nº 2.646-1/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 23/05/2003; ADI nº 2.417-5/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 05/12/2003; ADI nº 1.144-8/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 08/09/2006.

Finalmente, tendo em vista o vício que macula a proposição na sua essência, os demais dispositivos, em face da sua dependência com outros dispositivos do projeto, revelam-se inconstitucionais por arrastamento. Já é pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que se a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afetar o sistema normativo dela dependente, ou se estender a normas subsequentes, configura-se o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 173-6/DF. Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 19/03/2009; ADI nº 1.144-8/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 08/09/2006; ADI nº 2.895-2/AL, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 20/05/2005); ADI nº 3.255-1/PA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 07/12/2007 e ADI nº 4.009-0/SC, Rel. Min. Eros Grau. DJ 29/05/2009).


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 209, de 2011, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
